EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2017
Dê-se à alínea “c” do inciso I e ao inciso II, ambos do artigo 7º do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações: 

“Artigo 7º – [...] 

I – [...]

 c) incisos IV, VII e IX do artigo 18;

 II – o § 3º do artigo 2º e o § 2º do artigo 3º, ambos da Lei Complementar nº 1.150, de 20 de outubro de 2011.” (NR)

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa acrescentar a previsão de revogação do inciso IX do artigo 18, o qual estabelece que ao completar 5 anos no posto de Coronel o Oficial será transferido “ex officio” para a reserva. Tal iniciativa se deve ao fato de que previsão idêntica já consta do artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 1.150, de 20 de outubro de 2011, que dispõe sobre regras de inatividade e de promoção aplicáveis aos policias militares, com a ressalva de que no § 1º do referido artigo ainda há a previsão de que a Administração terá o prazo de 30 dias para efetivar a inatividade do Oficial, a contar da data em que reunir os requisitos legais estipulados, mostrando-se, portanto, ser um regramento mais adequado sob o aspecto da eficiência dos atos administrativos. Consequentemente, julga-se necessário revogar o § 2º do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.150, de 20 de outubro de 2011, pois esse dispositivo trata exclusivamente dos efeitos da transferência “ex officio” para a reserva, aplicada nos termos do inciso IX do artigo 18 do Decreto-Lei nº 260/70, cuja revogação também foi proposta. 

Sala das Sessões, em 22/2/2017.
a) Coronel Camilo

